
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO
Contratação Direta Nº 2026.09.21.01

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00002.20260908/0001-22

TERMO DE  CONTRATO  QUE  FAZEM ENTRE  SI  O(A)
GABINETE DO PREFEITO E ............................... 

O(A) GABINETE DO PREFEITO, com sede no(a)  --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --,
neste  ato  representado(a)  pelo(a)  Sr(a)  JOÃO DE ALCANTARA COSTA,  doravante
denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ................................................,  inscrito(a)  no
CPF/CNPJ  ................................................,  sediado(a)
no(a)  ................................................, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada  pelo(a)  Sr.(a)  ................................................,  inscrito  no  CPF
nº  ................................................,  tendo  em vista  o  que  consta  no  Processo  nº
00002.20260908/0001-22 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1
de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Contratação Direta nº 2026.09.21.01,  mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  O  objeto  do  presente  Termo  de  Contrato  é  Aquisição  de  coletes  de

proteção balística, placas/painéis balísticos e capas de colete modular, destinados à
proteção dos agentes de segurança da Guarda Civil Municipal ( GCM ) de interesse
do  Gabinete  da  Prefeita  do  município  de  Piquet  Carneiro  -  CE.,  conforme
especificações  e  quantitativos  estabelecidos  no Termo  de  Referência,  anexo  do
Edital. 

1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Aviso  de  Contratação  Direta,
identificado  no  preâmbulo  e  à  proposta  vencedora,  independentemente  de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1 COLETES DE PROTEÇÃO BALÍSTICA NÍVEL
IIA 15.0 Unidade

Coletes com painéis que possuir nível de proteção balística IIA em conformidade com a norma NIJ STD 0101.04, homologados por
Organismo Certificador Designado e devidamente registrado junto ao DFPC (Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados),
de acordo com a base normativa brasileira. Que visa garantir a proteção do agente de segurança em toda sua área vital, acima
da cintura e abaixo do pescoço (costas, tórax, abdômen e suas laterais). Com painéis balísticos confeccionados com camadas de
tecido balístico em fibra de POLIETILENO DE ULTRA ALTO PESO MOLECULAR, ou composição mista de aramida e polietileno. Com
o peso por unidade de área da solução balística dos painéis tem em media 4,8 kg/m² ±5%. Com resistencia a teste de V50 (limite
balístico),  com resultado superior  a 540 m/s (para munição 9mm FMJ RN),  comprovado através da apresentação do RETEx
(Relatório Técnico Experimental) e RAT (Resultado de Avaliação Técnico). Colete Com painéis de proteção balística que possuir
na 1ª camada e a cada 05 (cinco) camadas subsequentes, numeração de série, bem como inscrição que identifique o órgão
contratante, de forma legível com tamanho de fácil visualização. Colete de proteção balística com informativo e instruções de
uso, armazenamento, conservação e limpeza dos painéis balísticos. Com embalagens que acondicionam os coletes (tipo caixa)
possuir na parte externa etiquetas de identificação com as seguintes informações: - Nível de proteção balística com a respectiva
norma; - Número de série e lote; - Tamanho e modelagem UNISSEX/MASCULINO OU PREFERENCIALMENTE FEMININO. Coletes
com normas de referência: Portaria nº 18-D Log, de 19 Dez 2006, que aprova as Normas Reguladoras da Avaliação Técnica,
Fabricação, Aquisição, Importação e Destruição de Coletes de Proteção Balística. Portaria Nº 189-EME, de 18 de agosto de 2020
EB:  64535.029578/2020-44,  que  aprova  as Normas Reguladoras  dos  Processos  de  Avaliação  de  Produtos  Controlados  pelo
Exército (EB20-N004.003), 1ª Edição, 2020. Coletes com Proteção de armas dos calibres: 38SPL / 9MM / .40 S&W. 6 anos de
garatia

2 CAPA DE COLETE MODULA 15.0 Unidade
Capa para colete balístico confeccionada em material têxtil de alta resistência, com estrutura reforçada e acabamento adequado
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ao uso operacional, em conformidade com as diretrizes e padrões técnicos aplicáveis à Secretaria Nacional de Segurança Pública
– SENASP.A capa deverá possuir sistema de fixação modular padronizado, distribuído ao longo de sua estrutura, compatível com
acessórios operacionais modulares, permitindo a organização de equipamentos conforme a necessidade do serviço, respeitados
os limites de carga recomendados pelo fabricante.Deverá dispor de sistema de liberação rápida, com acionamento ambidestro,
que possibilite a retirada ágil do equipamento pelo próprio usuário ou por terceiros, em situações de emergência. A estrutura da
capa  deverá  contar  com  regiões  anatômicas  acolchoadas,  especialmente  nos  ombros,  visando  maior  conforto  e  melhor
distribuição  do  peso  durante  o  uso  prolongado.  O  revestimento  interno  deverá  ser  confeccionado  em material  respirável,
favorecendo a ventilação e a dissipação do calor corporal.  A capa deverá permitir  ajustes de altura e largura, por meio de
sistemas de regulagem que assegurem adequada adaptação ao corpo do usuário, incluindo cinta abdominal com elasticidade
adequada, garantindo estabilidade e conforto durante o uso. Deverá possuir alça de arrasto reforçada, destinada ao resgate do
usuário  em  situações  operacionais,  atendendo  aos  requisitos  de  resistência  e  segurança  previstos  nas  normas  técnicas
aplicáveis. A capa deverá ser compatível com a utilização de painéis e placas balísticas rígidas e flexíveis, atendendo aos níveis
de  proteção  balística  IIA  e  IIIA,  conforme especificação  do  colete  balístico  empregado,  observadas  as  normas e  diretrizes
vigentes da SENASP e dos órgãos competentes. O tamanho será apresentado em relação elaborada pela Guarda Municipal.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo

de  Referência,  com  início  na  data  de  ____/____/______  e  encerramento  em
____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133 de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1.  O  valor  do  presente  Termo  de  Contrato  é  de

R$ ................................................ (................................................), conforme abaixo
especificado:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas  decorrentes  da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Gabinete do Prefeito, na
classificação  abaixo:  0201.06.122.0261.2.005  -  Manutenção  da  Guarda  Civil
Municipal, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903028 - Material de Consumo; 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1.  O  prazo  para  pagamento  e  demais  condições  a  ele  referentes

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa
Eletrônica nº  2026.09.21.01.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do

contratado,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo
contratante,  do  índice  do  IGPM,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação

Praça Mariano Aires, s/n – Centro- Piquet Carneiro Ceará – CEP 63.605-000 – (88) 3516 1800
CNPJ: 07.738.057/0001-31 – CGF: 06.920.167-6 – www.piquetcarneiro.ce.gov.br

 



conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s). 

6.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7.  Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as  partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1.  Não  haverá  exigência  de  garantia  de  execução  para  a  presente

contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I  do Aviso de Dispensa Eletrônica
nº .................................................

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1.  A  fiscalização  da  execução  do  objeto  será  efetuada  por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  Anexo  I  do  Aviso  de  Contratação  Direta
nº  .................................................

10.  CLÁUSULA  DÉCIMA  –  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATANTE  E  DA
CONTRATADA

10.1.  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação
Direta nº  2026.09.21.01.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  Anexo  I  do  aviso  de  Dispensa  Elrônica  de
Licitação nº .................................................

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts.

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.
12.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3.  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  nos  casos

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021.
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12.4.  O  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1.  É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  o  fornecimento  dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei nº 14.133, de 2021..

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as

disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  de
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste

instrumento,  por  extrato,  na  Imprensa  Oficial,  no  sitio  eletrônico  e  no  Portal
Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  no  prazo  previsto  no  art.  94  Lei  nº
14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Piquet Carneiro para dirimir os litígios

que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  possam  ser
compostos pela conciliação, conforme art. 151,  da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes. 

PIQUET CARNEIRO/CE, .......... de.......................................... de 20.....
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GABINETE DO PREFEITO
CNPJ/MF Nº 07.738.057/0001-31

JOÃO DE ALCANTARA COSTA
Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Nº XXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1.

2.
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